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PROCESSO: 1106775-36.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO CEARA 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338 

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
 
  

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para o fim de compelir a União Federal a obrigação
incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM dos municípios filiados à
Demandante, na base de cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de IR
e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento,
Parcelamentos, além dos insertos no art. 1º, parágrafo único da Lei Complementar nº.
62/89, referentes aos seus respectivos adicionais e, ainda, com a reclassificação dos
códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, e que,
por esse erro na classificação não compuseram a base de cálculo dos repasses ao FPM,
sendo todos eles, de logo, inseridos na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM;
 

Instruiu a inicial com documentos, entre eles, procuração (id 1893310655).
 

É o relatório. Passo a decidir. 
 

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municípios – FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos
por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.
 

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:
 

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
 ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Os recursos oriundos da
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arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos
autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, II- A competência
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos Municípios
. Inteligência do art. 6°, parágrafo único, do CTN. III - Ao dispor sobre a repartição das
receitas do IR e do IPI, o art. 159, I, CF, refere-se expressamente ao "produto da'
arrecadação", sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF – RE 736497 –Min.
Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)
 

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o
acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista
que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE.
 

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.
 

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir. 
 

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias. 
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